
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.544.316 - RN (2015/0176894-8)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO 

NORTE  
AGRAVADO  : VALDIR VARELA MAXIMO 
AGRAVADO  : JOSÉ FRANCISCO DA SILVA 
AGRAVADO  : FRANCISCA DAS CHAGAS DA SILVA RODRIGUES 
ADVOGADO : CARLOS ALBERTO MARQUES JÚNIOR E OUTRO(S) - 

RN002864 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. SERVIDOR PÚBLICO. 
INCLUSÃO DE HORAS EXTRAS EM CUMPRIMENTO DE DECISÃO 
JUDICIAL TRANSITADA EM JULGADO. ATO COMISSIVO, ÚNICO, E DE 
EFEITOS CONCRETOS. ART. 54 DA LEI N. 9.784/99. PRAZO DE CINCO 
ANOS TRANSCORRIDO. DECADÊNCIA RECONHECIDA. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA N. 83/STJ. 
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 2015.
II – É pacífico o entendimento no Superior Tribunal de Justiça segundo o qual 
a inclusão das horas extras incorporadas aos vencimentos dos servidores 
implantada em razão do cumprimento de decisão judicial transitada em 
julgado, constitui ato comissivo, único, de efeitos concretos. Assim, a revisão 
da base de cálculo das horas extras percebidas pelos Recorridos para 
adotar os novos critérios utilizados pelo Tribunal de Contas da União, em 
julho de 2008, está fulminada pelo prazo decadencial de cinco anos, previsto 
no art. 54, da Lei n. 9.784/1999, cuja contagem iniciou-se com a vigência da 
mencionada norma.
III – O recurso especial, interposto pelas alíneas a e/ou c do inciso III do art. 
105 da Constituição da República, não merece prosperar quando o acórdão 
recorrido encontra-se em sintonia com a jurisprudência desta Corte, a teor 
da Súmula n. 83/STJ.
IV – O Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida. 
V – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar 

provimento ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 
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Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito 

Gonçalves e Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra 

Relatora. 

 

Brasília (DF), 06 de outubro de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO 

NORTE  
AGRAVADO  : VALDIR VARELA MAXIMO 
AGRAVADO  : JOSÉ FRANCISCO DA SILVA 
AGRAVADO  : FRANCISCA DAS CHAGAS DA SILVA RODRIGUES 
ADVOGADO : CARLOS ALBERTO MARQUES JÚNIOR E OUTRO(S) - 

RN002864 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que, 

nos termos do art. 557, caput, do Código de Processo Civil de 1973, negou 

seguimento ao Recurso Especial, fundamentada na aplicação da Súmula n. 

83 do Superior Tribunal de Justiça.

Sustenta a Agravante, em  síntese, não incidir o óbice 

processual destacado e o equívoco do entendimento adotado na decisão 

monocrática.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado. 

Impugnação às fls. 343/361e. 

É o relatório.
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RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO 

NORTE  
AGRAVADO  : VALDIR VARELA MAXIMO 
AGRAVADO  : JOSÉ FRANCISCO DA SILVA 
AGRAVADO  : FRANCISCA DAS CHAGAS DA SILVA RODRIGUES 
ADVOGADO : CARLOS ALBERTO MARQUES JÚNIOR E OUTRO(S) - 

RN002864 

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.  

Sustenta a Agravante, em  síntese, a inaplicabilidade da 

Súmula n. 83/STJ, pois a jurisprudência desta Corte seria favorável ao pleito 

da parte recorrente.

Aduz também que foi desconsiderada, na aplicação do art. 54 

da Lei n. 9.784/99, a natureza continuativa da relação existente entre as 

partes.

Alega ainda que a decisão monocrática não considerou que a 

ocorrência ou não da decadência deve ser examinada a partir da entrada em 

vigor do novo plano de cargos e salários do autor.

Entretanto, em que pesem as alegações trazidas, os 

argumentos apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão 

impugnada.

Com efeito, firmou-se nesta Corte o entendimento segundo o 

qual o recurso especial, interposto com fundamento na alínea a e/ou alínea c, 

do inciso III, do art. 105, da Constituição da República, não merece prosperar 

quando o acórdão recorrido encontrar-se em sintonia com a jurisprudência 

dessa Corte, a teor da Súmula 83/STJ, verbis:
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Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando 
a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da 
decisão recorrida.

Cumpre sublinhar que o alcance de tal entendimento aos 

recursos interpostos com fundamento na alínea a, do permissivo 

constitucional, decorre do fato de que a aludida divergência diz respeito à 

interpretação da própria lei federal (v.g.: AgRg no AREsp 322.523/RJ, 1ª T., 

Rel. Min. Sérgio Kukina, DJe de 11.10.2013; e AgRg no REsp 1.452.950/PE, 

2ª T., Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 26.08.2014).

Anote-se que, para a aplicação do entendimento previsto na 

Súmula 83/STJ, basta que o acórdão recorrido esteja de acordo com a 

orientação jurisprudencial firmada por esta Corte, sendo prescindível a 

consolidação do entendimento em enunciado sumular ou a sujeição da 

matéria à sistemática dos recursos repetitivos, nos termos do art. 543-C, do 

Código de Processo Civil, com trânsito em julgado (AgRg no REsp 

1.318.139/SC, 2ª T., Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 03.09.2012).

Na hipótese dos autos, verificou-se que o acórdão recorrido 

adotou entendimento consolidado nesta Corte, segundo o qual a inclusão 

das horas extras incorporadas aos vencimentos dos servidores implantada 

em razão do cumprimento de decisão judicial transitada em julgado, constitui 

ato comissivo, único, de efeitos concretos.

Assim, a revisão da base de cálculo das horas extras 

percebidas pelos Recorrentes para adotar os novos critérios utilizados pelo 

Tribunal de Contas da União, em julho de 2008, está fulminada pelo prazo 

decadencial de cinco anos, previsto no art. 54, da Lei n. 9.784/1999, cuja 

contagem iniciou-se com a vigência da mencionada norma, conforme os 

seguintes precedentes desta Corte:

AGRAVO REGIMENTAL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR 
PÚBLICO. HORAS EXTRAS. ALTERAÇÃO NA FORMA DE 
CÁLCULO. ATO ÚNICO, COMISSIVO E DE EFEITOS 
PERMANENTES. LEI 9.784/99. APLICAÇÃO RETROATIVA. 
IMPOSSIBILIDADE. PRAZO DECADENCIAL. INÍCIO DA 
CONTAGEM. DATA DA ENTRADA EM VIGOR DA LEI. 
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DECISÃO QUE SE MANTÉM POR SEUS PRÓPRIOS 
FUNDAMENTOS.
1. Esta Corte possui entendimento jurisprudencial no sentido 
de que não se admite a aplicação retroativa da Lei 9.784/99, 
sendo certo que o prazo decadencial, de cinco anos, somente 
é contado a partir da entrada em vigor do referido diploma.
2. No caso, as horas-extras eram percebidas com base na 
aplicação contínua e automática de percentuais 
parametrizados em decorrência de sentença trabalhista, "por 
volta de 1987". De outro lado, o acórdão do TCU que 
determinou a modificação no pagamento das horas extras data 
de 2005 e o processo revisional de 2008, após, portanto, o 
prazo quinquenal iniciado com a entrada em vigor da Lei 
9.784/99.
Configurada, portanto, a decadência.
3. A alteração na forma de cálculo das horas extras consistiu 
em ato comissivo, único e de efeitos permanentes, não 
havendo falar em relação de trato sucessivo.
4. Precedentes específicos de ambas as Turmas que 
compõem a Primeira Seção.
5. Não compete ao STJ examinar, na via especial, ainda que 
para fins de prequestionamento, eventual violação de 
dispositivo constitucional, pois esse mister é reservado ao 
Supremo Tribunal Federal.
6. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1301497/RN, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 06/06/2013, DJe 12/06/2013)

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. ALTERAÇÃO 
DOS PARÂMETROS DE CÁLCULO DAS HORAS 
EXTRAS. ATO CONCRETO, ÚNICO E DE EFEITOS 
PERMANENTES. DECADÊNCIA CONFIGURADA.
1. O Superior Tribunal de Justiça entende que, caso o ato 
acoimado de ilegalidade haja sido praticado antes da 
promulgação da Lei 9.784/99, a Administração tem prazo de 
cinco anos a partir da vigência da aludida norma para anulá-lo; 
e, se tiver sido realizado após a edição da mencionada Lei, o 
prazo quinquenal da Administração contar-se-á da prática do 
ato tido por ilegal, sob pena de decadência, salvo comprovada 
má-fé.
2. Na hipótese dos autos, as horas extras eram atualizadas 
com respaldo na aplicação contínua e automática de 
percentuais incidentes sobre todas as parcelas salariais dos 
servidores, por força de decisão judicial transitada em  julgado 
em data anterior à publicação da Lei 9.784/99. Todavia, o ato 
administrativo do Tribunal de Contas da União, que determinou 
que o pagamento das horas extras fosse feito em valores 
nominais, decorre do Acórdão 2.161/2005, constante da 
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Representação formulada pela Secretaria de Fiscalização de 
Pessoal - SEFIP, Proc. 019.074/2005-o, sessão realizada em 
7.12.2005, publicado no DOU de 23.12.2005, ou seja, após o 
decurso do prazo decadencial de cinco anos contados da 
entrada em vigor da mencionada  norma. Assim, é inequívoca 
a consumação da decadência.
3. Ainda de acordo com a jurisprudência do STJ, a supressão 
de vantagem pecuniária ou a alteração da base de cálculo 
caracterizam-se como ato comissivo de efeitos permanentes e 
constituem o termo a quo do prazo de decadência, não 
havendo falar em prestações de trato sucessivo.
4. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1314724/RN, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 07/02/2013, DJe 
08/03/2013)

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2015/0176894-8 REsp 1.544.316 / RN

Números Origem:  00057796220094058400  200984000057799  57796220094058400  970120538

PAUTA: 06/10/2016 JULGADO: 06/10/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NÍVIO DE FREITAS SILVA FILHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO NORTE  
RECORRIDO : VALDIR VARELA MAXIMO 
RECORRIDO : JOSÉ FRANCISCO DA SILVA 
RECORRIDO : FRANCISCA DAS CHAGAS DA SILVA RODRIGUES 
ADVOGADO : CARLOS ALBERTO MARQUES JÚNIOR E OUTRO(S) - RN002864 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Adicional de Horas Extras

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO NORTE  
AGRAVADO  : VALDIR VARELA MAXIMO 
AGRAVADO  : JOSÉ FRANCISCO DA SILVA 
AGRAVADO  : FRANCISCA DAS CHAGAS DA SILVA RODRIGUES 
ADVOGADO : CARLOS ALBERTO MARQUES JÚNIOR E OUTRO(S) - RN002864 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 
Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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